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Decreto Legislativo nº 03/2024  

 
 
Regulamenta, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, a 
aplicação de dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitações e 
contratos administrativos e estabelece os critérios de 
tratamento a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

   
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Jucati/PE, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, regulamenta, no âmbito do poder legislativo municipal, a 
aplicação de dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos e estabelece os 
critérios de tratamento a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
que segue. 

 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º. Este Decreto Legislativo regulamenta, no âmbito do Poder Legislativo 
Municipal de Jucati, dispositivos da Lei Federal nº 14.133/21, que estabelece normas 
gerais de Licitações e Contratos Administrativos e consolida normas sobre 
contratações públicas municipais. 
Art. 2º. O disposto nesta Decreto Legislativo abrange todos os órgãos e setores do 
Poder Legislativo Municipal de Jucati. 
Art. 3º. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto Legislativo, considerar-
se-ão os dias corridos, exceto quando explicitamente disposto em contrário, excluindo-
se sempre o primeiro e incluindo o último dia. 
 
Parágrafo único. Somente se iniciará o cômputo dos prazos em dias úteis, 
prorrogando-se para o primeiro dia útil seguinte quando findado o prazo em final de 
semana ou feriado. 
 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

 
Art. 4º. Além das definições contidas na Lei Federal, para os fins de aplicação deste 
Decreto Legislativo, considera-se: 
 
I - Diário Oficial: Jornal Oficial do Município de Jucati; 
II - processo de contratação: processo administrativo que objetiva satisfazer a 
necessidade da Câmara Municipal por meio da contratação de terceiro, seja por 
intermédio de processo licitatório ou por processo de contratação direta, 
compreendendo a fase preparatória, a fase de seleção de fornecedor e a execução 
contratual; 
III - processo licitatório: processo de seleção de fornecedor realizado por meio de 
procedimento de licitação, com base nos levantamentos e fundamentos legais 
verificados na fase preparatória; 
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IV - processo de contratação direta: processo administrativo em que, com base nos 
levantamentos e fundamentos legais verificados na fase preparatória, a contratação se 
realiza por meio de procedimento de dispensa ou inexigibilidade de licitação; 
V - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado; 
VI - solicitação: documento de formalização de demandas, elaborado pela presidência 
da Casa; 
VII - reequilíbrio econômico-financeiro: ajuste econômico de ata de registro de preços, 
termo de contrato ou instrumento equivalente, destinado a compensar as oscilações 
financeiras extraordinárias, decorrentes de atos da Administração ou extracontratuais, 
nas hipóteses de eventos de caso fortuito ou força maior; 
VIII - sítio eletrônico oficial: portal oficial da Câmara Municipal de Jucati na internet, 
disponível no endereço eletrônico: http://www.camarajucati.pe.gov.br/; 
IX - sistema de controle interno: conjunto coordenado de métodos, medidas, 
mecanismos, processos e estruturas, adotados pela Câmara Municipal para a 
realização de suas atividades, em atendimento aos princípios da gestão pública. 
 

CAPÍTULO III 
GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES 

Seção I 
Disposições gerais 

 
Art. 5º. O Presidente da Câmara é responsável pela governança das contratações e 
deverá implementar processos, estruturas e mecanismos, incluindo os de gestão de 
riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos de 
contratação e as execuções contratuais, com o intuito, dentre outros, de: 
 
I - alcançar os objetivos estabelecidos na Lei Federal de referência; 
II - promover um ambiente íntegro e confiável para as contratações; 
III - assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às Leis 
Orçamentárias;  
IV - promover a eficiência, a efetividade e a eficácia nas contratações. 
 
Parágrafo único. A avaliação, o direcionamento e o monitoramento dos processos de 
contratação devem ocorrer a partir de indicadores objetivamente definidos, destinados 
a medir a eficiência e a eficácia de todas as fases do processo de contratação, a 
atuação do contratado no cumprimento das obrigações e os resultados dos contratos 
ou das atas de registro de preços. 
 

TÍTULO II 
FASE DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 6º. O planejamento das contratações públicas, o enquadramento dos bens de 

consumo e o processo de padronização no âmbito da Câmara Municipal, observarão a 
disciplina deste Decreto Legislativo e serão coordenados pela presidência da Câmara, 
que poderá editar normas complementares a fim de orientar os procedimentos, 
cronogramas, modelos e documentos necessários. 
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CAPÍTULO II 
PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
Art. 7º. O planejamento das contratações compreenderá, como instrumentos de 
caráter obrigatório, o Plano de Contratações Anual - PCA, documento que consolida 
as demandas que a Câmara Municipal pretende contratar no exercício subsequente ao 
de sua elaboração, tendo os seguintes objetivos: 
 
I - racionalizar as contratações da Câmara Municipal, seja através de contratação 
direta ou de processo licitatório; 
II - subsidiar a elaboração de Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência ou 
Projeto Básico, conforme o caso, além dos demais documentos que compõem a fase 
interna dos processos licitatórios; 
III - subsidiar a priorização das contratações que serão objeto da análise de riscos, 
considerando os critérios definidos em regulamento próprio; 
IV - apresentar ao setor privado as pretensões contratuais da Câmara Municipal para o 
próximo exercício, para estimular a maior participação de fornecedores nos processos 
de contratação. 
 
Art. 8º. O Plano de Contratações Anual será elaborado em duas fases, a primeira para 
fins orçamentários, e a segunda para organização do calendário de licitações e 
divulgação no sítio eletrônico oficial, devendo ser informado: 
 
I - o item a ser contratado, contendo as características mínimas do produto/serviço; 
II - a unidade de fornecimento do item; 
III - a quantidade aproximada a ser adquirida ou contratada com a devida justificativa 
dos quantitativos; 
IV - a disponibilidade financeira para a contratação; 
V - a classificação da prioridade de contratação entre baixa, média e alta, 
considerando a necessidade a ser suprida; 
VI - a data desejada para a contratação; 
VII - a existência de vinculação ou dependência de contratação de outro item para sua 
execução, visando determinar a sequência em que os respectivos processos de 
contratação serão realizados. 
  
Parágrafo único. Sempre que possível, as demandas por objetos de mesma natureza 
deverão ser concentradas em um só processo de contratação, de forma a reduzir 
custos, unificar e organizar os processos de contratação ao longo do exercício, em 
formato de calendário anual. 
  
Art. 9º. O Plano de Contratações Anual será publicado no site oficial da Câmara até o 
dia 30 de novembro de cada exercício financeiro. 
 

CAPÍTULO III 
DO ENQUADRAMENTO DOS ARTIGOS DE LUXO 

 
Art. 10. Os bens de consumo a serem adquiridos para suprir as demandas da Câmara 
Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade, garantia, segurança e economicidade. 
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Parágrafo único. Na especificação de bens de consumo, a Câmara buscará a 
escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, 
apresente o melhor preço. 
  
Art. 11. É vedada a aquisição de bens de luxo, assim considerados os que: 
 
I - apresentem características de ostentação, opulência, requinte ou apelo estético 
desproporcionais; 
II - detenham aspectos de qualidade e preço superiores ao necessário para a 
execução do objeto e a adequada satisfação das necessidades da Câmara; 
III - apresentem alta elasticidade-renda de demanda, em função da renda média do 
indivíduo em uma sociedade. 
 
§ 1° Compreende-se como bens cuja demanda tem alta elasticidade-renda aqueles 
em que o aumento da demanda não acompanha de forma proporcional o aumento da 
renda média. 
§ 2º O Poder Legislativo Municipal poderá observar a relação de artigos de luxo, a ser 
disponibilizada pelo Governo Federal no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, a qual estará sujeita à análise de relatividade ou à complementação, em 
função das peculiaridades regionais ou culturais. 
 
Art. 12. Não são considerados bens de luxo aqueles que apresentem, com base em 

estudo técnico preliminar, caráter essencial ao atendimento da necessidade da 
administração, em face da estrita atividade do órgão ou entidade ou que forem 
adquiridos a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de 
mesma natureza.  
 

TÍTULO III 
FASE PREPARATÓRIA DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DOCUMENTOS E ATIVIDADES DA FASE PREPARATÓRIA 

 
Art. 13. A fase preparatória inclui as seguintes atividades: 
 
I - formalização da demanda juntamente com a comprovação de sua previsão no 
Plano de Contratações Anual, quando possível; 
II - elaboração do estudo técnico preliminar – ETP, quando for o caso; 
III - elaboração do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência, incluindo a 
confecção do orçamento estimado baseado em pesquisa de preço que definirá o valor 
máximo da contratação, com base na solução indicada no estudo técnico preliminar; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, 
exceto na hipótese de licitação para registro de preços, em que será suficiente a 
indicação do código do elemento de despesa; 
V - autorização para abertura do processo de contratação; 
VI - designação do agente de contratação, da equipe de apoio ou, se for o caso, da 
comissão de contratação; 
VII - confecção do instrumento convocatório contendo a minuta de ata de registro de 
preços ou da minuta de contrato, se for o caso; 
VIII - análise jurídica do processo de contratação, ressalvado os casos em que haja a 
confecção de minutas padronizadas; 
IX - inserção de dados do processo de contratação no sítio eletrônico oficial; 
X - publicação do edital ou do ato que autoriza a contratação direta. 
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§ 1º Na elaboração dos instrumentos destinados aos fornecedores, não serão 
realizadas repetições de informações, sendo consideradas parte do edital todas as 
informações presentes em todos os seus anexos e vice-versa. 
§ 2º O anteprojeto, o projeto básico ou o termo de referência elaborados na fase 
interna serão públicos para acesso de qualquer interessado, mas não farão parte dos 
anexos do edital, devendo suas informações serem distribuídas entre o edital, as 
especificações, o contrato e a ata de registro de preços, quando houver. 
 
Art. 14. Todos os processos licitatórios serão publicados, no mínimo, no Diário Oficial, 
no sítio eletrônico oficial, em jornal de grande circulação e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
 
Parágrafo único: Serão considerados jornais de grande circulação aqueles com 
publicação mínima de 3 (três) edições semanais e tiragem mínima de 3.000 (três mil) 
exemplares no território de Pernambuco, ou com alcance mínimo diário de 3.000 (três 
mil) acessos, quando se tratar de jornal veiculado em meio digital, não havendo neste 
último caso a restrição para territorialidade. 
 

Seção I 
Da Formalização da Demanda 

 
Art. 15. A formalização da demanda será materializada em documento requisitante da 

licitação ou da contratação direta, que evidencie e detalhe a necessidade 
administrativa do objeto a ser contratado, devendo contemplar: 
 
I - a indicação do bem ou serviço que se pretende contratar; 
II - o quantitativo devidamente justificado do objeto a ser contratado; 
III - a estimativa de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou 
realizado o fornecimento dos bens. 
 

Seção II 
Do estudo técnico preliminar - ETP 

 
Art. 16. O ETP é o documento que evidencia o problema a ser resolvido para 

satisfação do interesse público, bem como a melhor solução dentre as possíveis, 
servindo de base à elaboração do termo de referência e dos demais documentos 
técnicos pertinentes, caso se conclua pela viabilidade da contratação e deverá refletir 
o resultado dos levantamentos, das pesquisas e das conclusões sobre o problema a 
ser resolvido. 
Art. 17. O estudo técnico preliminar conterá os seguintes elementos:  
 
I - descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 
entidade, bem como identificação da previsão no Plano de Contratações Anual, ou, se 
for o caso, justificando a ausência de previsão neste plano; 
III - descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução entre 
aqueles disponíveis para o atendimento da necessidade pública, priorizando quando 
possível, critérios e práticas de sustentabilidade; 
IV - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 
contratar, podendo, entre outras opções: 
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a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do 
custo total das soluções propostas e da solução atual, quando for o caso; 
b) serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, 
de recursos materiais e de pessoal; 
c) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; 
d) ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, 
exatidão, segurança, transparência, impessoalidade, padronização ou controle, se for 
o caso; 
e) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso 
de locação de bens, para a satisfação da necessidade pública, serem avaliados os 
custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa;  
V - descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas aos insumos, à garantia, à manutenção e à assistência técnica, quando 
for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução;  
VI - estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa 
simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a 
solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção; 
VII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
VIII - demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, 
economicidade, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis e de desenvolvimento nacional sustentável; 
IX - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
 
§ 1º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso IV, a quantidade de 
fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a 
participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.  
§ 2º Caso a elaboração do ETP não contemple todos os requisitos dispostos do inciso 
I ao IX deste artigo, deverá ser apresentado as razões que justifiquem a ausência. 
§ 3º Para fins de justificativa do quantitativo, as aquisições de bens deverão priorizar o 
levantamento dos históricos de consumo dos materiais a serem adquiridos, os Planos 
de Contratações Anual e as intenções de registro de preços, quando houver. 
 
Art. 18. É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços, na fase de planejamento dos seguintes processos licitatórios e 
contratações diretas: 
 
I - cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e 
preço, maior retorno econômico ou maior desconto;  
II - de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no âmbito do 
Poder Legislativo Municipal que não tenham sido contratados nos últimos 05 (cinco); 
III - de aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de 
reavaliar a forma de contratação contida em contrato anterior; 
IV - de aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como de luxo, 
a fim de demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da necessidade da 
administração;  
V - de aquisição de bens e prestação de serviços cujo valor estimado da licitação ou 
contratação direta supere R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), exceto processos de 
credenciamento. 
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§ 1º A obrigatoriedade da elaboração dos ETP tratada neste artigo será dispensada 
nas contratações diretas enquadradas nas hipóteses da Lei Federal nº 14.133/21. 
§ 2º Os estudos técnicos preliminares para serviços de mesma natureza, semelhança 
ou afinidade podem ser elaborados em um único documento, desde que fique 
demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos. 
§ 3º Na confecção do ETP, poderá ser utilizado estudos técnicos preliminares 
elaborados por outros órgãos e entidades da administração pública, quando 
identificarem soluções semelhantes que possam se adequar à sua demanda, desde 
que devidamente justificado e ratificado pelo setor técnico responsável do órgão 
requisitante, inclusive em relação à viabilidade técnica e à atualidade econômica do 
estudo. 
 

Seção III 
Da Elaboração do Termo de Referência 

  
Art. 19. O termo de referência (TR) é o documento obrigatório que deve contemplar os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar o objeto de todos os processos licitatórios ou para os processos de 
contratação direta para serviços comuns, devendo conter, no que couber, os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos:  
 
I - definição do objeto, incluídos os quantitativos, as unidades de medida e os códigos 
referenciais quando houver; 
II - fundamentação da necessidade da contratação, do quantitativo do objeto, a 
justificativa para o parcelamento e, se for o caso, do tipo de solução escolhida, que 
poderá consistir na referência ao ETP correspondente, quando este for realizado; 
III - previsão da vedação ou da participação de empresas sob a forma de consórcio no 
processo de contratação e justificativa para o caso de vedação; 
IV - descrição da solução, considerado todo o ciclo de vida do objeto, bem como suas 
especificações técnicas;  
V - modelo de execução do objeto, incluindo as informações de prazo de início da 
prestação, local, regras para o recebimento provisório e definitivo, e quando for o caso, 
incluindo regras para a inspeção e demais condições necessárias para a execução 
dos serviços ou o fornecimento de bens; 
VI - especificação da garantia do produto a ser exigida e das condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;  
VII - valor máximo estimado unitário e global da contratação, acompanhado de anexo 
contendo memórias de cálculo e documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, salvo se adotado 
orçamento com caráter sigiloso; 
VIII - justificativa para a adoção de orçamento sigiloso, quando aplicável;  
IX - classificação orçamentária da despesa, exceto quando se tratar de processos para 
formação de registro de preços; 
X - estabelecimento, nas hipóteses previstas pela Lei Complementar Federal nº 
123/06, de reserva de cota ou exclusividade da licitação e demais benefícios da Lei 
das MEs e EPPs, previstos em regulamento próprio; 
XI - modalidade de licitação, critério de julgamento e modo de disputa, apresentando 
motivação sobre a adequação e eficiência da combinação desses parâmetros; 
XII - prazo de validade, condições da proposta e, quando for o caso, a exigência de 
amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, entre outros testes de 
interesse da Administração; 
XIII - parâmetros objetivos de avaliação de propostas quando se tratar de licitação de 
melhor técnica ou de técnica e preço; 
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XIV - requisitos de comprovação da qualificação técnica e econômico-financeira, 
quando necessários, e devidamente justificados quanto aos percentuais de aferição 
adotados, incluindo a previsão de haver vistoria técnica prévia, quando for o caso; 
XV - prazo para a assinatura do contrato bem como prazo de vigência do contrato e, 
se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;  
XVI - obrigações da contratante e da contratada, exceto quando corresponderem 
àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, 
hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao 
objeto pretendido; 
XVII - previsão e condições de prestação da garantia contratual, quando exigida;  
XVIII - previsão das condições para subcontratação ou justificativa para sua vedação 
na contratação pretendida;  
XIX - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade no caso em concreto, exceto 
quando corresponder àquele previsto em instrumentos padronizados a serem 
utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as condições 
específicas da gestão do objeto pretendido;  
XX - critérios e prazos de medição e de pagamento;  
XXI - sanções administrativas, exceto quando corresponderem àquelas previstas em 
instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão 
ser descritas apenas as penalidades específicas relativas ao objeto pretendido, bem 
como os percentuais de multa a serem preenchidos nos referidos documentos 
padronizados;  
XXII - demais condições necessárias à execução dos serviços ou fornecimento. 
 
Art. 20. Nos casos de contratação utilizando o Sistema de Registro de Preços, além 

dos requisitos elencados no art. 19, o termo de referência deverá conter: 
  
I - justificativa para escolha do sistema de registro de preços;  
II - prazo para assinatura bem como prazo de vigência da ata;  
III - previsão e justificativa da possibilidade de adesão por órgãos e entidades não 
participantes, bem como as condições para esta adesão, exceto quando 
corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados 
na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as condições específicas 
relativas ao caso concreto;  
IV - previsão de cláusulas de reajuste e de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro. 
  
Art. 21. Para a formalização dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação os órgãos e entidades deverão incluir no termo de referência, quando 
necessária à sua elaboração, além dos elementos listados no art. 19 desse Decreto 
Legislativo, no que couber, os que se seguem: 
  
I - justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, informando o dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra; 
II - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso;  
III - razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços;  
IV - justificativa do preço a ser contratado; 
V - requisitos essenciais de habilitação necessários para a formalização do contrato. 
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Seção V 
Do Orçamento Estimado para obras e serviços de engenharia e para bens e 

serviços comuns 
 
Art. 22. No processo de contratação de obras e serviços de engenharia, o valor 
máximo da contratação será definido por insumo ou serviço da planilha de composição 
de custos, sendo acrescido o percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e 
Encargos Sociais cabível pelo custo correspondente do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, 
ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), 
para as demais obras e serviços de engenharia. 
 
Parágrafo único. Os valores dos insumos e serviços que não estiverem disponíveis 
nas tabelas Sinapi ou Sicro poderão ser obtidos pelos seguintes parâmetros, nesta 
ordem: 
 
I - dados de outras tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder Executivo 
federal, estadual, distrital ou municipal; 
II - dados de pesquisa publicada em mídia especializada ou em sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de 
acesso; 
III - preços de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
IV - preços obtidos em pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, no 
período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção 
do valor pelo IPCA ou por outro índice que venha a substituí-lo, desde data da 
emissão da nota até a data da pesquisa de preços;  
V – preços médios obtidos em pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, 
sendo necessária justificativa caso não se alcancem 03 (três) cotações. 
 
Art. 23. O orçamento estimado para contratação deverá ser confeccionado em 
compatibilidade com os valores praticados pelo mercado, sendo considerados como 
preços máximos admitidos para as contratações aqueles obtidos através de media 
extraída nas fontes de pesquisas ou ainda, com base no menor preço aferido por meio 
da utilização dos seguintes parâmetros:   
 
I - quando existente, o preço praticado em contratações da própria Câmara Municipal, 
considerados eventuais reajustes, repactuações e reequilíbrios concedidos, em 
execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, observada a correção do valor pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da homologação 
do certame, ou desde o último reajuste, repactuação ou reequilíbrio, até a data da 
pesquisa de preços; 
II - os preços praticados em contratações similares realizadas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, incluso o sistema de registro de preços, e observada a correção 
do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da 
homologação do certame até a data da pesquisa de preços; 
III - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços, disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa 
de preços, observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a 
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substituí-lo, desde a data da homologação do certame até a data da pesquisa de 
preços; 
IV - os dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo de qualquer ente federativo e de sítios 
eletrônicos, desde que contenham a data e hora de acesso, e que não tenham sido 
obtidos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
V - os preços obtidos em pesquisa direta com fornecedores, mediante pedido formal 
de cotação ou por meio eletrônico, com prazo máximo de 06 (seis) meses entre a 
cotação e a data de divulgação do edital; ou 
VI - preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais 
eletrônicas, no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, 
desde data da emissão da nota até a data da pesquisa de preços. 
 
§ 1º Quando for coletado orçamento com fornecedor que tenha preço vigente junto a 
Câmara Municipal, deverá ser adotado o de menor valor, considerando a correção do 
mesmo, sendo dispensada a necessidade de justificativa da não utilização do preço 
vigente quando superior ao do orçamento. 
§ 2º Quando forem utilizadas referências de preços de sítios eletrônicos da internet, 
será vedada a utilização de preços promocionais, com descontos condicionais ou com 
acréscimos em virtude de parcelamento. 
§ 3º Na pesquisa direta com fornecedores, deverá ser observado os seguintes 
critérios: 
 
I - escolha de fornecedor que estiver localizado no Estado do Pernambuco, devendo 
ser justificada a utilização de referências de preços de fornecedores de outros 
estados; 
II - quando utilizada cotação formal, deverá conter CNPJ, endereço, telefone, data e 
nome do responsável pela emissão. 
 
§ 4º As referências de preços deverão ser analisadas de forma crítica, a fim de se 
verificar a compatibilidade efetiva entre os itens cotados e o descritivo de cada item a 
ser contratado. 
 

Seção VI 
Das considerações gerais sobre o Orçamento Estimado 

 
Art. 24. Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, quando não for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 23, o fornecedor ou 
prestador de serviço deverá comprovar previamente que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes 
ou por outro meio idôneo. 
 
Parágrafo único. Nas contratações por inexigibilidade, para participação em cursos 
ou capacitações, poderão ser utilizados, para comprovação de preço, materiais 
informativos do organizador do curso, disponíveis publicamente, como folder, página 
na internet ou outros meios, sem prejuízo da tentativa de negociação do valor, quando 
houver participação de mais de um servidor municipal. 
 
Art. 25. O orçamento estimado tratado nos arts. 22 e 23, deverá refletir os preços 

praticados no mercado para o objeto a ser contratado. 
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Art. 26. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 
 
§ 1º Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior 
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação.  
§ 2º O sigilo tratado neste artigo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e 
externo. 
  
Art. 27. No caso de orçamento sigiloso, os valores estimados para a contratação 

serão tornados públicos apenas após a adjudicação. 
  
Parágrafo único. Na hipótese de, durante a negociação, a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido pela Administração, o agente 
de contratação ou a comissão de contratação poderá revelar o valor dos itens que 
superem aquele previsto no orçamento estimado, de forma a permitir que o licitante 
possa adequar sua proposta. 
 

Seção VII 
Da Previsão dos Recursos Orçamentários 

  
Art. 28. Na fase preparatória da licitação ou contratação direta, a Câmara deverá 

atestar a existência de créditos orçamentários vinculados às despesas vincendas no 
exercício financeiro, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe 
tiver dado causa. 
  
Parágrafo único. Nas licitações para registro de preços é dispensado o atesto da 
existência de créditos orçamentários. 
  

TÍTULO IV 
FASE DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

 
CAPÍTULO I 

ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 

 
Seção I 

Agente de contratação, pregoeiro e comissão de contratação 
 
Art. 29. Conforme o caso, o processo licitatório será conduzido por agente de 
contratação ou comissão de contratação, cuja designação será realizada pela 
Autoridade Competente, mediante demonstração da satisfação dos requisitos para 
desempenho da função pelos agentes. 
 
§ 1º O agente de contratação será designado, preferencialmente, entre servidores 
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Câmara Municipal, 
podendo ser servidor ou empregado cedido de outros órgãos ou entidades. 
§ 2º Os agentes de contratação deverão possuir qualificação técnica aferida e 
certificada em curso(s) de especialização ou capacitação, promovido(s) ou 
aprovado(s) pela Câmara Municipal. 
§ 3º Nos procedimentos realizados sob a modalidade pregão, o agente de contratação 
será denominado Pregoeiro. 
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Art. 30. A comissão de contratação, designada em caráter permanente ou especial 

pela Autoridade Competente será constituída por, no mínimo, 03 (três) servidores ou 
empregados públicos, preferencialmente dos quadros permanentes da Câmara ou 
cedidos de outros órgãos ou entidades, devendo todos os membros possuírem 
capacitação voltada à atuação como agente de contratação na data da nomeação, ou 
ainda ser procedida a capacitação em período não superior a 06 (seis) meses 
contados da data de publicação do ato que os nomeie. 
 
Art. 31. A atuação do pregoeiro, do agente de contratação e da comissão de 

contratação inclui, dentre outras, as seguintes atribuições: 
   
I - receber, analisar e responder os pedidos de esclarecimentos; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações ao edital e anexos, facultada a 
requisição de subsídios formais aos setores responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 
III - iniciar e conduzir a sessão pública; 
IV - credenciar os interessados; 
V - verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
VI - coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances; 
VII - analisar e julgar as condições de habilitação, facultada a requisição de subsídios 
formais aos setores responsáveis pela elaboração desses documentos; 
VIII - realizar as negociações cabíveis, inclusive das condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado nos certames; 
IX - realizar diligências com intuito de sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação; 
X - declarar o licitante vencedor; 
XI - receber, instruir e analisar recursos, facultado o exercício de juízo de retratação; 
XII - encaminhar o processo devidamente instruído, à autoridade competente para fins 
de julgamento de recurso, quando houver e adjudicação; 
XIII - propor a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso. 
 
Parágrafo único. O agente ou a comissão de contratação responsável pela condução 

da licitação, não se responsabilizará pelas especificações técnicas do objeto, pela 
validação da pesquisa de preço ou pela compatibilidade do orçamento referencial com 
os parâmetros de mercado, nem responderá pelas decisões que envolvam 
discricionariedade da Administração. 
 
Art. 32. O agente de contratação ou o pregoeiro será auxiliado, no que couber, pela 
comissão de contratação, igualmente designada pela Autoridade Competente, para 
subsidiar o desempenho de suas atribuições. 
Art. 33. Nos processos de contratação direta, caberá ao agente de contratação ou à 
comissão de contratação, conforme o caso, a análise de conformidade da instrução 
processual, nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21, competindo-lhe atestar 
a habilitação e a qualificação do contratado 
Art. 34. O ato de designação publicado em veículo oficial deverá ser juntado aos autos 
dos processos licitatórios ou dos processos de contratação direta, na fase 
preparatória. 
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CAPÍTULO II 
CONTRATAÇÕES REALIZADAS POR MEIO DE SISTEMA ELETRÔNICO 

 
 

Seção I 
Dos procedimentos eletrônicos 

 
Art. 35. Os processos licitatórios realizados no âmbito da Câmara Municipal deverão 
ser processados, preferencialmente, na forma eletrônica, ressalvadas aquelas que 
visem ao incentivo, à promoção e ao desenvolvimento local e regional, que poderão 
ser realizadas na forma presencial. 
Art. 36. Para realizar licitações eletrônicas, a Câmara Municipal poderá optar pela 
utilização de sistema disponibilizado pelo Governo Federal ou ainda por portais 
privados. 
Art. 37. O ato praticado em decorrência de regras próprias do sistema eletrônico 
adotado, que não possa ser configurado de forma distinta, será considerado válido e 
não implicará em responsabilização dos agentes públicos, ainda que incompatível com 
as normas deste Decreto Legislativo. 
 

Seção II 
Licitações presenciais, com uso de videoconferência 

 
Art. 38. Nas licitações presenciais, também será disponibilizado o acesso pelo sistema 
de videoconferência, cabendo a Câmara Municipal garantir as condições adequadas 
para a transmissão e a participação dos interessados. 
 
Parágrafo único. A participação em sessão pública de licitação transmitida por 
videoconferência implica na cessão dos direitos de imagem, nos termos da Lei Federal 
que regulamenta o tema.  
 
Art. 39. É de responsabilidade dos licitantes, que desejarem participar de licitação por 
meio do sistema de videoconferência, providenciar os equipamentos e a conexão de 
internet adequados e suficientes para acompanhamento das licitações neste formato. 
 
Parágrafo único. O terceiro interessado em acompanhar a licitação por meio do 
sistema de videoconferência deverá atender aos mesmos requisitos de conectividade, 
sendo sua participação admitida como mero espectador. 
 
Art. 40. Os interessados deverão, obrigatoriamente, apresentar seus envelopes 
contendo os documentos de credenciamento, propostas de preço e documentos de 
habilitação, até o horário limite estabelecido no edital para recebimento. 
 
Parágrafo único. Os envelopes poderão ser entregues diretamente, mediante 
protocolo, no departamento de licitações, com indicação de que contém 
documentação e proposta para participação de licitação, bem como o número da 
licitação, da data e horário da sessão. 
 
Art. 41. O não comparecimento do licitante, presencialmente ou por videoconferência, 
no dia e horário previstos no edital para abertura da sessão não inviabiliza sua 
participação na licitação, independentemente da modalidade ou modo de disputa, 
desde que tenha entregado os envelopes regularmente. 
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Art. 42. Para o uso do sistema de videoconferência, serão observadas as seguintes 
regras: 
 
I - a abertura da sala virtual ocorrerá 10 (dez) minutos antes da hora estipulada no 
edital para início da sessão, para que cada interessado acesse a sala de 
videoconferência; 
II - os interessados em realizar o credenciamento deverão observar o prazo de 
ingresso na plataforma, especificamente indicado no edital para esta finalidade; 
III - as sessões públicas serão gravadas e disponibilizadas posteriormente a qualquer 
interessado, mediante acesso ao sítio eletrônico onde estiverem armazenadas; 
IV - em caso de problema de conexão durante a fase de lances, se o licitante não 
conseguir retornar à sala virtual, será considerado o seu último lance ofertado; 
V - problemas de conexão não inviabilizam a aceitação de propostas; 
VI - caso o problema de conexão se dê com o agente de contratação, pregoeiro ou 
comissão de contratação ou com o sistema em que é realizada a licitação, os licitantes 
deverão permanecer disponíveis por 15 (quinze) minutos, após o qual será 
considerada suspensa a sessão até posterior convocação;  
VII - toda comunicação entre os participantes da sessão será realizada através do 
sistema de videoconferência, sendo vedada qualquer outro tipo de comunicação oficial 
durante a sessão de julgamento. 
 
Parágrafo único. Os envelopes apresentados pelos licitantes serão abertos somente 

após iniciada a sessão, cada qual no seu momento oportuno, e serão digitalizados e 
disponibilizados à consulta pública. 
 

CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 
Condução dos processos de contratação direta 

 
Art. 43. Após a fase preparatória, verificado o cabimento de contratação direta por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, ou ainda em atendimento ao Plano de 
Contratações Anual, o processo será conduzido por agente de contratação ou 
comissão de contratação competindo a estes o disposto no art. 33 deste Decreto. 
Art. 44. Compete à presidência da Câmara a verificação da existência de razões 
suficientes para a escolha do contratado e para a justificativa do preço. 
Art. 45. Quando necessário, o processo de contratação direta será encaminhado para 
controle prévio de legalidade por parte da assessoria jurídica, conforme o caso, com o 
posterior envio à autoridade competente, para fins de autorização. 
Art. 46. Para os procedimentos de contratação direta com entrega imediata ou para 
aqueles cujo valor não ultrapassem 30% (trinta por cento) do valor previsto nos incisos 
I e II do caput do art. 75 da na Lei Federal nº 14.133/21, poderá ser dispensada 
documentação de habilitação, salvo os documentos relativos à regularidade junto à 
Dívida Ativa da União e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
 

Seção II 
Do procedimento para as dispensas de baixo valor 

 
Art. 47. Para os fins de aplicação deste Decreto Legislativo, serão consideradas 
dispensa de baixo valor aquelas realizadas dentro dos limites estabelecidos na nos 
incisos I e II do caput do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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Art. 48. Nas contratações por dispensa de baixo valor, no que couber, deverá ser 
observada a fase de planejamento das contratações, conforme Título II deste Decreto. 
 
§ 1º Nos termos do § 1º do art. 18 deste Decreto Legislativo, será dispensada a 
elaboração do ETP nas contratações diretas enquadradas nas hipóteses referidas na 
dos incisos I e II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21.  
§ 2º Fica dispensada a necessidade de elaboração de termo de referência para as 
aquisições através de dispensa de licitação cujo valor não ultrapassem 30% (trinta por 
cento) do valor previsto na norma de referência, previsto no inciso II do caput do art. 
75 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
Art. 49. Fica dispensada a publicação do edital de contratação direta para os 
procedimentos cujo valor não ultrapassem 30% (trinta por cento) do valor previsto na 
norma de referência, (previsto no inciso II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
Parágrafo único. Os extratos de contratação direta deverão ser divulgados e 
mantidos à disposição do público no Portal Nacional de Contratação Pública - PNCP, 
bem como em sítio eletrônico oficial. 
 
Art. 50. Para elaboração do preço estimado nos procedimentos de contratação direta, 
deverão ser observados os artigos 22 e 23 deste Decreto Legislativo. 
 
Parágrafo único. Nas contratações diretas por dispensa, quando não for possível 
estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 22 e 22 deste Decreto 
Legislativo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes 
no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 
por outro meio idôneo. 
 

TÍTULO VI 
EXECUÇÃO DOS CONTTRATOS 

 
CAPÍTULO I 

PROCEDIMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 
 

Seção I 
Gestão e fiscalização dos contratos 

 
Art. 51. Compete à presidência da Câmara a designação formal do gestor e fiscal dos 
contratos celebrados pela Câmara Municipal. 
Art. 52. O(s) agente(s) relacionado(s) à gestão e fiscalização dos contratos deverá(ão) 
ser informado(s), quando da sua designação, das atribuições envolvidas e não 
poderá(ão) recusar a designação, mas poderá(ão) manifestar-se, de forma motivada, 
sobre eventual ausência de condições para o desempenho das suas atribuições. 
 
§ 1º Havendo manifestação do agente público acerca de eventual ausência de 
condições para o desempenho da função de fiscal, competirá ao demandante decidir 
se manterá a designação ou indicará substituto, sendo vedada, em qualquer caso, a 
manutenção de agentes públicos que tenham relacionamento direto com o contratado. 
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§ 2º Os agentes públicos que atuarem na gestão e fiscalização dos contratos, 
contarão com o apoio e auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico, de controle 
interno para o desempenho das suas atribuições. 
 
Art. 53. Designado o fiscal do contrato, será providenciada sua capacitação ou 
atualização adequada e suficiente para o desempenho das atribuições, sendo sua 
obrigação tomar as medidas necessárias para conhecer os documentos que integram 
o processo de contratação, em especial o edital, o termo de referência e o contrato. 
 
Parágrafo único. Poderá ocorrer a contratação de terceiros para auxílio na 

fiscalização, conforme o caso, desde que devidamente justificada. 
 
Art. 54. São atribuições do fiscal de contrato, entre outras: 
 
I - fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de gestão 
previsto em contrato; 
II - apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização; 
III - explicar ao contratado as dúvidas administrativas e técnicas surgidas na execução 
do objeto contratado; 
IV - avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objetivos 
estabelecidos. 
V - registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientificar o 
contratado acerca de irregularidades; 
VI - manifestar-se nas solicitações de manutenção do contrato, prorrogações de prazo 
e alterações contratuais; 
VII - conferir as notas fiscais emitidas;  
VIII - receber o objeto do contrato. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PAGAMENTOS DOS CONTRATOS 

 
Seção I 

Dos reajustes e repactuações 
 
Art. 55. O reajuste e a repactuação deverão ser solicitados pelo contratado, 
devidamente instruídos com a documentação necessária para o cálculo do valor a ser 
corrigido sob pena de preclusão do direito. 
 
§ 1º O gestor do contrato deverá responder o pedido de reajuste e/ou repactuação de 
preços em até 30 (trinta) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 
§ 2º Na hipótese de não cumprimento do prazo de resposta indicado neste artigo, será 
facultado ao contratado a suspensão da execução contratual, até que sobrevenha 
decisão quanto ao seu pedido. 
 

Seção II 
Do reequilíbrio econômico-financeiro 

 
Art. 56. Os pedidos de reequilíbrio poderão ser apresentados sempre que houver 
entre as partes fato novo e desconhecido ou conhecido, porém de consequências 
incalculáveis, devendo restar comprovado mediante a apresentação de notas fiscais, 
composição de custos ou qualquer outra documentação a variação dos preços do 
produto fornecido ou serviço prestado. 
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§ 1º O gestor do contrato deverá responder o pedido de reequilíbrio de preços em até 
30 (trinta) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 
§ 2º Na hipótese de não cumprimento do prazo de resposta indicado neste artigo, será 
facultado ao contratado a suspensão da execução contratual, até que sobrevenha 
decisão quanto ao seu pedido. 
§ 3º A formalização do reequilíbrio poderá ser realizada mediante apostila. 

TÍTULO VII 
DO TRATAMENTO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E A ELAS EQUIPARADAS 
 
Art. 57. Para as contratações públicas de bens, serviços e obras, poderá ser 
concedido, nos termos estabelecidos neste Decreto, bem como na nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar Federal nº 123/06, o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, 
produtor rural pessoa física, microempreendedor individual - MEI e sociedades 
cooperativas de consumo, nos termos deste Decreto, com o objetivo de: 
 
I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; e 
II - ampliar a eficiência das políticas públicas. 
 
§ 1º Para efeitos deste Decreto, considera-se: 
 
I - âmbito local: limites geográficos do Município de Jupi 
II - âmbito regional: abrange os municípios do Estado de Pernambuco que compõem a 
Região de Desenvolvimento Agreste Meridional: Águas Belas, Angelim, Bom 
Conselho, Brejao, Buíque, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucatí, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, 
Paranatama, Pedra, Saloá, São João, Terezinha, Tupanatinga, Venturosa. 
III - microempresa ou empresa de pequeno porte: aquelas classificadas nos termos da 
legislação de referência do art. 3º, caput, incisos I e II, e § 4º da Lei Complementar 
Federal nº 123/06; 
IV - agricultor familiar: aqueles classificados nos termos da Lei Federal nº 11.326/06; 
V - produtor rural: pessoa física classificada nos termos da Lei Federal nº 8.212/91; 
VI - microempreendedor individual: aquele classificado nos termos do § 1º do art. 18-A 
da Lei Complementar Federal nº 123/06; e 
VII - sociedade cooperativa: aquela classificada nos termos da do art. 34 da Lei 
Federal nº 11.488/07 e do art. 4º da) Lei Federal nº 5.764/71. 
 
§ 2º Cabe ao licitante solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento 
estabelecido no art. 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/06 no ano fiscal anterior, 
sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração 
pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir 
indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto. 
§ 3º Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaração, sob as penas da 
Lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 
física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123/06. 
§ 4º A aplicação do disposto no caput deste artigo deverá observar art. 4º da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
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Art. 58. Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos no inciso I 
do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/06 cada item separadamente ou, nas 
licitações por preço global, o valor estimado para cada lote da licitação. 
Art. 59. A Câmara, de modo a atender os objetivos previstos no artigo 47 da Lei 
Complementar Federal nº 123/06, poderá estabelecer no ato convocatório prioridade 
de contratação com microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, podendo pagar preço superior ao melhor preço válido, até o limite de 
10% (dez por cento), nos termos do artigo 48, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 
123/06, observando o seguinte: 
 
a) prioridade será para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no 
âmbito local; 
b) não tendo microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de 
Jupi/PE, cuja proposta esteja no limite de até 10% (dez por cento) previsto neste 
inciso, poderá ser dada a prioridade para as microempresas e empresas de pequeno 
porte em âmbito regional. 
c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente com base nas alíneas “a” e “b”, serão convocadas as 
remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
d) no caso de equivalência dos valores apresentados entre microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou entre microempresas e empresas de 
pequeno porte regionais, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, quando se tratar de 
contratações na forma eletrônica o sistema automaticamente realizará o sorteio;  
e) nas licitações a que se refere o inciso III do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 
123/06, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação 
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; e 
f) nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação prevista 
neste Decreto Legislativo, somente será aplicada se o licitante for microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ou for um consórcio ou 
uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
 
Art. 60. Não se aplica o disposto no artigo 59 quando: 

 
I - não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 
III - A licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 74 e 75 da Lei 
Federal nº 14.133/21, excetuadas as dispensas referidas tratadas pelos incisos I e II 
do caput do referido art. 75, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por 
microempresas ou empresas de pequeno porte. 
 
Art. 61. Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte deverão estar expressamente previstos no instrumento 
convocatório. 
Art. 62. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação na licitação. 
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§ 1º Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 
comprovação de que trata o caput, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogável uma vez, por igual período, para a regularização da documentação com a 
emissão de eventual certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa. 
§ 2º Para aplicação do disposto no § 1º deste artigo, o prazo para regularização fiscal 
será contado a partir da divulgação do resultado final de habilitação. 
§ 3º A prorrogação do prazo previsto no § 1º, deste artigo, poderá ser concedida, a 
critério da administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
§ 4º A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização fiscal de que tratam os §§ 1º e 3º deste artigo. 
§ 5º A não regularização da documentação no prazo previsto nos §§ 1º e 3º, deste 
artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas em Lei, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
Art. 63. Nas licitações não exclusivas para microempresas e empresas de pequeno 
porte, será assegurada, como critério de desempate, a preferência para a contratação 
destas. 
 
§ 1º Entende-se haver empate quando os valores apresentados por microempresas e 
empresas de pequeno porte, forem iguais ou até dez por cento superior ao menor 
preço apresentado por empresas que não se enquadrem nos referidos portes, 
ressalvado o disposto no § 2º.  
§ 2º Na modalidade de pregão, entende-se haver empate quando os valores 
apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte forem iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores ao menor preço apresentado por empresas que não 
se enquadrem nos referidos portes. 
§ 3º O disposto neste Decreto Legislativo somente se aplicará quando a melhor oferta 
válida não houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
§ 4º A preferência de que trata o caput deste artigo será concedida da seguinte forma: 
 
I - ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; e 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
§ 5º Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso III do § 4º deste artigo quando, por 
sua natureza, o procedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de 
lances do pregão, em que os lances equivalentes não são considerados iguais, sendo 
classificados de acordo com a ordem de apresentação pelos licitantes.  
§ 6º No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos por item em situação de empate, sob 
pena de preclusão.  
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§ 7º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresentarem 
nova proposta será estabelecido pelo órgão ou pela entidade contratante e estará 
previsto no instrumento convocatório.  
§ 8º Nas licitações do tipo técnica e preço, o empate será aferido levando em 
consideração o resultado da ponderação entre a técnica e o preço na proposta 
apresentada pelos licitantes, sendo facultada à microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada a possibilidade de apresentar proposta de preço inferior, nos 
termos do instrumento convocatório. 
 
Art. 64. Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório 

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais). 
Art. 65. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades 
contratantes deverão reservar cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para 
a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
§ 1º O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte na totalidade do objeto. 
§ 2º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
§ 3º Não se aplica o benefício disposto neste artigo quando os itens ou os lotes de 
licitação possuírem valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em 
vista a aplicação da licitação exclusiva. 
 
Art. 66. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Jucati-PE, em 27 de março de 2024. 
 
 
 
 

Marcos Virgulino Leite 
Presidente 

 
 
 
 

Pedro Vilela de Moraes 
Primeiro Secretário 

 
 

Roldão Cordeiro Sobrinho 
Segundo Secretário 
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Justificativa ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2024 
 
 
Srs. Vereadores, 
 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar, em anexo, projeto de 

Decreto Legislativo, que “regulamenta, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, 

a aplicação de dispositivos da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, estabelece 

os critérios de tratamento a microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

A Lei 14.133/2021 desde 1º de janeiro do ano corrente, é o único ordenamento 

vigente para as novas contratações públicas. 

Ocorre que o referido diploma, para sua eficácia ocorra de maneira plena, 

requer a regulamentação de que alguns de seus dispositivos. 

Nesse sentido, compete a alta administração desta Casa Legislativa, a 

regulamentação das principais matérias tratadas pela Nova Lei de Licitações, 

conforme a necessidade de sua utilização no cotidiano. 

Assim, em face do exposto, solicito a apreciação deste Projeto de Decreto 

Legislativo, em regime de urgência, na forma do Regimento Interno, considerando o 

alcance externo de seu objeto. 

 
Jucati-PE, em 04 de março de 2024. 

 
 
 
 

Marcos Virgulino Leite 
Presidente 

 
 

Pedro Vilela de Moraes 
Primeiro Secretário 

 
 

Roldão Cordeiro Sobrinho 
Segundo Secretário 
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